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MARINHA DO BRASIL 

HOSPITAL NAVAL DE SALVADOR

LISTA DE VERIFICAÇÃO1

(Inexigibilidades e Dispensas de licitação em geral)

LISTA DE VERIFICAÇÃO 1 - VERIFICAÇÃO COMUM A 
TODAS AS CONTRATAÇÕES DIRETAS

Atende 
plenamente a 

exigência?

Indicação do 
local do 

processo em 
que foi atendida 
a exigência (doc. 

/ fls. / SEI )
Houve abertura de processo administrativo?2 10
Foi  adotada  a  forma  eletrônica  para  o  processo 
administrativo  ou,  caso  adotada  forma  em  papel, 
houve a devida justificativa?3 

-

A  autoridade  competente  designou  os  agentes 
públicos responsáveis  pelo desempenho das funções 
essenciais à contratação?4 

-

Consta documento de formalização de demanda?5 14
Foi  certificado  que  objeto  da  contratação  está 
contemplado no Plano de Contratações Anual?6 

10

Foi  certificado  que  objeto  da  contratação  está 
compatível com a Lei de Diretrizes Orçamentárias?7

-

Há Estudo Técnico Preliminar?8 -
O Estudo Técnico  Preliminar  contempla  ao menos  a 
descrição da necessidade, a estimativa do quantitativo, 
a  estimativa  do  valor,  a  manifestação  sobre  o 
parcelamento e a manifestação sobre a viabilidade da 
contratação?9 

-

Há Análise de Riscos?10 -
Caso não existam os Estudos Técnicos Preliminares ou 
a Análise de Riscos, houve manifestação justificando a 
ausência do documento?11

17

Consta  justificativa  para  a  ausência  dos  itens  não -
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Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Não

Não se aplica

Não se aplica

Sim

Não se aplica



obrigatórios dos Estudos Técnicos Preliminares?12

Houve  manifestação  justificando  as  exigências  de 
práticas  e/ou  critérios  de  sustentabilidade  ou  sua 
dispensa no caso concreto?13

55

Foi  consultado  o  Guia  Nacional  de  Contratações 
Sustentáveis  da  Consultoria  Geral  da  União  para 
inserção dos critérios de sustentabilidade?14

SIM 55

Há termo de referência?15 53
Foi  certificada  a  utilização  de  modelos  de  minutas 
padronizados de Termos de Referência da Advocacia-
Geral União, ou as contidas no catálogo eletrônico de 
padronização,  ou  houve  justificativa  para  sua  não 
utilização?16

-

Sendo  adotado  modelo  padronizado  de  termo  de 
referência,  foram  justificadas  e  destacadas 
visualmente, no processo, eventuais alterações?

-

Foram  utilizados  os  modelos  padronizados  de 
instrumentos  contratuais  da  Advocacia-Geral  da 
União,  com  eventuais  alterações  destacadas  e 
justificadas, ou as contidas no catálogo eletrônico de 
padronização?17

-

Foi  demonstrado  que  a  previsão  de  recursos 
orçamentários  é  compatível  com  a  despesa 
estimada?18

64

Tratando-se de atividade de custeio, foi certificada a 
observância do art. 3º do Decreto 10.193/19?

12

Tratando-se  de  contratação  que  envolva  a  criação, 
expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental 
que acarrete aumento da despesa, constam dos autos 
estimativa  do  impacto  orçamentário-financeiro  e 
declaração  sobre  adequação  orçamentária  e 
financeira?19

64

Consta  dos  autos  certificação  acompanhada  de 
comprovação  de  que  o  contratado  preenche  os 
requisitos  de  habilitação  e  de  qualificação  mínima 
necessários?20

-

Foi juntada aos autos consulta ao CADIN?21

Houve a autorização da autoridade competente?22 13
Sendo  adotado  registro  de  preços,  a  contratação 
abrange mais de um órgão ou entidade?

-

LISTA DE VERIFICAÇÃO 2A - VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA 
E EXCLUSIVA PARA CONTRATAÇÃO POR 

INEXIGIBILIDADE

Atende 
plenamente a 

exigência?

Indicação do 
local do 

processo em 
que foi atendida 
a exigência (doc. 
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Sim

Sim

Não se aplica

Não se aplica

Sim

Sim

Sim

Sim

Não se aplica

Sim

Não se aplica



/ fls. / SEI )
Consta  manifestação  técnica  demonstrando  a 
inviabilidade de competição?24 

-

Houve justificativa do preço com base no regulamento 
pertinente?25

-

Tratando-se  de  contratação  de  fornecedor  exclusivo 
com  base  no  art.  74,  I,  da  Lei  14133/21,  consta 
documento  idôneo  capaz  de  comprovar  a 
exclusividade?26

-

Tratando-se  de  contratação  de  fornecedor 
exclusivo  com  base  no  art.  74,  I,  da  Lei 
14133/21,  foi  observada  a  vedação  de 
preferência por marca específica?27

-

Tratando-se  de  contratação  de  profissional  do  setor 
artístico por meio de empresário exclusivo com base 
no  art.  74,  II,  da  Lei  14133/21,  consta  documento 
idôneo que comprove a exclusividade permanente e 
contínua  da  representação,  no  País  ou  em  Estado 
específico,  sem  limitação  a  evento  ou  local 
específico?28

-

Tratando-se de serviço técnico especializado com base 
no art.  74,  III,  da Lei  14133/21,  com observância da 
vedação  de  contratar  serviços  de  publicidade  e 
divulgação, consta cláusula vedando a subcontratação 
de empresas  ou a  atuação de profissionais  distintos 
daqueles que tenham justificado a inexigibilidade?29

-

Tratando-se de aquisição ou locação de imóvel  com 
base no art. 74, V, da Lei 14133/21, consta avaliação 
prévia do bem; certificação da inexistência de imóveis 
públicos vagos e disponíveis que atendam ao objeto; e 
justificativas  que  demonstrem  a  singularidade  do 
imóvel a ser comprado ou locado pela Administração e 
que evidenciem vantagem para ela?

-

LISTA DE VERIFICAÇÃO 2B – VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA 
E EXCLUSIVA PARA CONTRATAÇÃO POR DISPENSA

Atende 
plenamente a 

exigência?

Indicação do 
local do 

processo em 
que foi atendida 
a exigência (doc. 

/ fls. / SEI )
Consta  manifestação  técnica  justificando  o 
enquadramento  da  contratação  expressamente  nas 
hipóteses do art. 75 da Lei 14133/21?

10

Consta justificativa do preço baseada em pesquisa ou 
certificação  de  que  a  estimativa  ocorrerá 
concomitantemente com a seleção da proposta mais 
vantajosa,  tudo  em  conformidade  com  a  Instrução 

20
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Não se aplica

Não se aplica

Não se aplica

Não se aplica

Não se aplica

Não se aplica

Não se aplica

Sim

Sim



Normativa nº 65/2021?31

Tratando-se de situação em que não é possível 
estimar  o  valor  do  objeto  na  forma 
estabelecida nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 23 da Lei 
14133/21,  o contratado comprova por algum 
meio  idôneo  que  os  preços  estão  em 
conformidade  com  os  praticados  em 
contratações  semelhantes  de  objetos  de 
mesma  natureza,  tais  como  notas  fiscais 
emitidas para outros contratantes no período 
de  até  1  (um)  ano  anterior  à  data  da 
contratação pela Administração?32

NÃO SE APLICA -

Tratando-se de dispensa fundada nos incisos I ou II do 
art. 75 da Lei 14.133/21, foi demonstrado respeito ao 
limite de valor considerando o somatório do valor da 
contratação com o valor de outros objetos da mesma 
natureza contratados pela mesma unidade gestora no 
mesmo exercício financeiro?33

-

Tratando-se de dispensa fundada nos incisos I ou II do 
art. 75 da Lei 14133/21, a autoridade declarou que a 
contratação será precedida de divulgação de aviso em 
sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) 
dias úteis, com atendimento da IN SEGES 67/21 para 
busca da proposta mais vantajosa?34

10

Tratando-se de dispensa fundada nos incisos I ou II do 
art. 75 da Lei 14133/21, a contratação será paga por 
meio de cartão de pagamento e  com divulgação do 
extrato  no  Portal  Nacional  de  Contratações  Públicas 
(PNCP)?35

-

Em caso negativo, houve justificativa para não 
adoção dessa forma de pagamento? 

-

LISTA DE VERIFICAÇÃO 3A - VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA 
PARA AQUISIÇÕES POR INEXIGIBILIDADE OU POR 

DISPENSA DE LICITAÇÃO

Atende 
plenamente a 

exigência?

Indicação do 
local do 

processo em 
que foi atendida 
a exigência (doc. 
/ fls. / SEI etc.)

Há  justificativa  para  não  utilização  de  sistema  de 
registro de preços?37

11

Há manifestação sobre o atendimento do princípio da 
padronização?38

-

Consta  informação  do  uso  ou  justificativa  para  não 
utilização de catálogo eletrônico de padronização?39

-

Caso  haja  indicação  de  marca  ou  modelo,  consta 
justificativa para a indicação?40 

-

Havendo vedação de determinada marca ou produto, -
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Não se aplica

Não se aplica



foi  indicada a  existência  de  processo administrativo 
em  que  esteja  comprovado  que  não  atendem  às 
necessidades da Administração?41 
Há certificação de que a opção pela aquisição é mais 
vantajosa  do  que  eventuais  alternativas,  como  a 
locação de bens?42

-

LISTA DE VERIFICAÇÃO 3B - VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA 
PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS EM GERAL POR 
INEXIGIBILIDADE OU POR DISPENSA DE LICITAÇÃO

Atende 
plenamente a 

exigência?

Indicação do 
local do 

processo em 
que foi atendida 
a exigência (doc. 
/ fls. / SEI etc.)

Houve  manifestação  quanto  à  observância  do 
princípio da padronização?43 

-

Consta  informação  do  uso  ou  justificativa  para  não 
utilização de catálogo eletrônico de padronização?44 

-

Foi certificado que os serviços a serem contratados se 
enquadram como as atividades materiais acessórias, 
instrumentais  ou complementares aos assuntos que 
constituam área de competência legal do órgão ou da 
entidade?45 

-

Caso a Administração pretenda contratar mais de uma 
empresa para a execução do objeto, está atestado nos 
autos que (i) não há perda de economia de escala, (ii) 
é possível e conveniente a execução simultânea e (iii) 
há controle individualizado para a execução de cada 
contratado?46

-
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1 A presente lista de verificação foi elaborada com base na disciplina conferida pela Lei nº 14.133/21 e pela IN SEGES/ME nº  
67/2021 às hipóteses de inexigibilidade e de dispensa de licitação.
A presente lista pressupõe a utilização dos modelos de editais, contratos e termos de referência elaborados pela CNMLC, uma  
vez que tais modelos cumprem os requisitos legais essenciais, dispensando sua verificação específica .
A lista deve ser preenchida pelo órgão contratante como instrumento de transparência e eficiência durante a fase de instrução  
do processo para permitir a  conferência das exigências  mínimas nela contidas,  devendo ser  juntada ao processo antes da 
remessa ao órgão de assessoramento jurídico. 
Foram elaboradas 5 (cinco) listas distintas.
A primeira traz os elementos comuns que devem constar em todos os procedimentos de contratação direta. 
Além do preenchimento da primeira lista, o agente deverá preencher obrigatoriamente uma das duas listas seguintes, conforme 
se trate de inexigibilidade ou dispensa, ou seja, deverá preencher a lista 2A ou a lista 2B.
Finalmente, também deverá preencher uma ou mais listas das duas seguintes, que trazem elementos específicos de verificação a 
depender do objeto da contratação (3A aquisição e 3B serviços em geral).
* Lista 1 – Preenchida em todas as contratações diretas;
* Lista 2A – Preenchida em contratação por inexigibilidade;
* Lista 2B – Preenchida em contratação por dispensa;
* Lista 3A– Preenchida para aquisições, tanto por inexigibilidade como dispensa;
* Lista 3B – Preenchida para serviços, tanto por inexigibilidade como dispensa.
As seções e/ou listas específicas que não forem aplicáveis ao presente caso deverão ser removidas.
A coluna “Atende plenamente a exigência?” deverá ser preenchida apenas com as respostas pré-definidas no formulário, sendo:
Sim: atende plenamente a exigência
Não: não atende plenamente a exigência
Não se aplica: a exigência não é feita para o caso analisado
Na utilização das listas deverão ser analisadas as consequências para cada negativa, se pode ser suprida mediante justificativa ou 
enquadramentos específicos, ou se deve haver complementação da instrução.
Eventuais  sugestões  de  alteração  de  texto  desta  lista  poderão  ser  encaminhadas  ao  e-mail:  
cgu.modeloscontratacao@agu.gov.br.
2 Obs.:  Dispõe a  ON-AGU 2/2009:  “os  instrumentos dos contratos,  convênios  e  demais  ajustes,  bem como os  respectivos 
aditivos,  devem  integrar  um  único  processo  administrativo,  devidamente  autuado  em  sequência  cronológica,  numerado, 
rubricado, contendo cada volume os respectivos termos de abertura e encerramento.” 
3 Decreto nº 8.539/2015 e art. 12, VI, da Lei 14133/21
4 Art. 7º, caput, da Lei 14133/21
5 O DFD é documento obrigatório que deve constar em qualquer processo de contratação, conforme art. 12, VII, e art. 72, I, da  
Lei 14133/21. A regra é que o DFD já tenha sido elaborado para os fins do PCA. Neste caso, é salutar que haja a juntada de sua  
cópia nos autos. Entretanto, nos casos previstos no art. 7º do Decreto nº 10.947/22, há a dispensa do registro da contratação no  
plano anual, o que implica na não elaboração, naquela oportunidade, do DFD. Então, nesta hipótese, o DFD constará apenas do  
processo de contratação direta, conforme art. 12, VII e §1º, da Lei 14133/21 e art. 7º do Decreto 10947/22, já citados.
6. Destaque-se que, para as contratações da Lei nº 14133/21, aplica-se, quanto ao Plano de Contratações Anual, apenas o  
Decreto nº 10947/22 e não a IN SEGES/ME nº 1/2019, conforme Nota n. 00001/2021/CNMLC/CGU/AGU. Quanto a esse Decreto, 
atentar para as exceções da obrigatoriedade de registro dispostas no seu art. 7º, incluindo os incisos VI, VII e VIII do caput do art.  
75, as contratações feitas por suprimento de fundos e pequenas compras e serviços de pronto pagamento do art. 95, §2º, todos  
da Lei nº 14133/21.
7 Art. 18 da Lei 14133/21
8 Art. 18, §1º, art. 72, I, da Lei 14133/21
9 Art. 18, §§ 1º e 2º, da Lei 14133/21.
Obs.: os incisos obrigatórios são:
“I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público;
[...]
IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão 
suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala;
[...]
 VI  -  estimativa  do  valor  da  contratação,  acompanhada dos  preços  unitários  referenciais,  das  memórias  de  cálculo  e  dos  
documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo  
até a conclusão da licitação;
[...]
VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;
[...]
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se destina.”

mailto:cgu.modeloscontratacao@agu.gov.br


10 Art. 72, I da Lei nº 14133/21. Cabe ressaltar que a análise de riscos não se confunde com a matriz de alocação de riscos, já  
que aquela é ato interno de planejamento da contratação, enquanto que esta é cláusula contratual de pactuação de riscos com  
o contratado.
11 Art. 18, §3º, e art. 72, I, da Lei 14133/21. A dispensa dos Estudos Técnico Preliminares está condicionada à juntada aos autos 
de justificativa, demonstrando, por exemplo, que a elaboração do documento é incompatível com a urgência da contratação.
12 Art. 18, §2º, da Lei 14133/21
13 Art. 5º e art. 11, I e IV, da Lei 14133/21
Obs.:  Recomenda-se  a  consulta  ao  “Guia  Nacional  de  Licitações  Sustentáveis”,  da  CGU/AGU,  que  contém  orientações  
indispensáveis para a contratação de determinados objetos.
14 Disponível em https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/guia-de-contratacoes-sustentaveis-set-2023.pdf.
15 Art. 72, I, da Lei 14133/21
16 Art. 19, IV e § 2º, da Lei 14133/21; Enunciado nº 6 do Manual de Boas Práticas Consultivas
17 Art. 19, IV e § 2º, da Lei 14133/21; Enunciado nº 6 do Manual de Boas Práticas Consultivas
18 Art. 72, IV, da Lei 14133/21; art. 5º, IV e §1º, da IN Seges 67/21
19 Art. 16, I e II, da LC 101/2000. Obs. 1: ON AGU 52/2014: “As despesas ordinárias e rotineiras da administração, já previstas no 
orçamento e destinadas à manutenção das ações governamentais preexistentes, dispensam as exigências previstas nos incisos I  
e II do art. 16 da Lei Complementar 101, de 2000”.
20 Art. 72, V, da Lei 14133/21.
Obs. 1: Segundo o §4º do art. 91 da Lei 14133/21, é essencial que sejam atendidos os seguintes requisitos: “Art. 91 (...) § 4º 
Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá verificar a regularidade fiscal do 
contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas  
(Cnep),  emitir  as  certidões negativas de inidoneidade,  de impedimento e  de débitos  trabalhistas  e  juntá-las  ao respectivo  
processo.” A regularidade fiscal federal; a regularidade perante a Seguridade Social; a regularidade com o Fundo de Garantia por  
Tempo  de  Serviço;  a  regularidade  trabalhista;  a  declaração  de  cumprimento  do  disposto  no  inciso  XXXIII  do  art.  7º  da  
Constituição Federal; e a ausência de penalidade que vede a contratação com o órgão, podem ser verificadas mediante consulta  
nos seguintes endereços, sem prejuízo de outras consultas julgadas relevantes:
a) SICAF;  
b)  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  -  CEIS,  mantido  pela  Controladoria-Geral  da  União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) (art. 91, §4º, da Lei 14133/21). 
21 Art. 6º, III, da Lei nº 10.522/02. Obs.: Atente-se que o cadastro do CADIN é meramente informativo, de modo que a existência  
de pendências não impede a contratação.
22 Art. 72, VIII, da Lei 14133/21 c/c art. 5º, VIII e §2º, da IN nº 67/2021
24 Art. 74 da Lei 14133/21 e Art. 7º, §3º, da IN Seges nº 65/21
25 Art. 72, II e VII, e art. 23, §§1º, 2º e 3º da Lei 14133/21; art. 7º, §1º, da IN Seges nº 65/21; IN Seges 72/2021
26 Art. 74, §1º, da Lei 14133/21.
27 Art. 74, §1º, da Lei 14133/21.
28 Art. 74, §2º, da Lei 14133/21.
29 Art. 74, §3º, da Lei 14133/21.
31 Art. 72, II e VII, e art. 23 da Lei 14133/21; art. 7º, §4º, da IN Seges nº 65/21; IN Seges 72/2021.
32 Art. 72, II e VII, e art. 23, §4º, da Lei 14133/21; art. 7º, §1º, da IN Seges nº 65/21; IN Seges 72/2021.
33 Art. 75, §1º, da Lei 14133/21.
34 Art. 75, §3º, da Lei 14133/21; art. 6º da IN Seges nº 67/21.
35 art. 75, §4º, da Lei 14133/21.
37 Art. 40, II, da Lei 14133/21.
38 Art. 40, V, “a”, da Lei 14133/21.
39 Art. 19, §2º, e art. 40, §1º, da Lei 14133/21.
40 Art. 41, I, da Lei 14133/21.
41 Art. 41, III, da Lei 14133/21.
42 Art. 44 da Lei 14133/21.
43 Art. 47, I, da Lei 14133/21.
44 Art. 19, §2º, e art. 40, §1º, da Lei 14133/21.
45 Art. 48 da Lei 14133/21.
46 Art. 49 da Lei 14133/21.

https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/guia-de-contratacoes-sustentaveis-set-2023.pdf


MARINHA DO BRASIL
HOSPITAL NAVAL DE SALVADOR

TERMO DE REQUISIÇÃO DE ABERTURA DE PROCESSO LICITATÓRIO

1. DAS CONSIDERAÇÕES INICIAIS

O Hospital  Naval  de Salvador busca contribuir para a eficácia do Sistema de Saúde da

Marinha  atendendo  aos  seus  usuários,  no  tocante  à  execução  das  atividades  técnicas  de

Medicina Assistencial, Operativa e Pericial, nas áreas de jurisdição do Comando do 2ºDN.

2. DAS CARACTERÍSTICAS DO PROCESSO LICITATÓRIO

DISPENSA ELETRÔNICA
PROCESSO LICITATÓRIO – características:
MODALIDADE: Dispensa Eletrônica.
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço.
FUNDAMENTO LEGAL: II do Art. 75 da Lei n.º 14.133/2021.

MANIFESTAÇÃO TÉCNICA DO ENQUADRAMENTO DA CONTRATAÇÃO:
Os bens a serem adquiridos nessa futura contratação estão enquadrados na hipótese do

inciso II do art. 75 da Lei n.º 14.133/2021: 
II – para contratação que envolva valores inferiores a R$ 65.492,11 (Sessenta e cinco mil

quatrocentos e noventa e dois reais e onze centavos), no caso de outros serviços e compras.

BENS COMUNS:

Os bens pretendidos, de acordo com o contido no Termo de Referência, possuem padrões
de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificações  usuais  de  mercado, conforme o  contido  no  inciso  XIII  do  Art.  6º  da  Lei  n.º
14.133/2021.

OBJETO:

Dispensa  eletrônica  para  aquisição  de  materiais  para  o  Plano  de  gerenciamento  de
resíduos de serviços de saúde, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no
Aviso de Contratação Direta e Termo de Referência deste Hospital.

VALOR TOTAL ESTIMADO:

O custo  estimado da contratação é  de  R$  19.101,60  (Dezenove  mil  cento  e  um  reais  e
sessenta centavos). Valor retirado do mapa comparativo de preços.
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DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA QUE SUPORTARÁ A DESPESA:

As  despesas  serão  suportadas  pela  dotação  orçamentária  descrita  no  Termo  de
Referência , anexada aos autos deste processo.

DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS:

Com base no valor estimado dos objetos por itens e do estabelecido por meio do Decreto
nº  8.538/2015,  no  processo  licitatório  de  dispensa  eletrônica  os  itens  destinam-se
exclusivamente à participação de ME/EPP.

DA JUSTIFICATIVA PARA NÃO UTILIZAÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (SRP):

O Sistema de Registro de Preços (SRP), regulamentado pelo Decreto nº 7.892/2013, não
foi utilizado haja vista os bens pretendidos não se enquadrarem nas situações elencadas nos
incisos I a IV do Art. 3º, a saber:

I – quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações
frequentes; 

II – quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou
contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa; 

III  –  quando  for  conveniente  a  aquisição  de  bens  ou  a  contratação  de  serviços  para
atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; ou 

IV – quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo
a ser demandado pela Administração. 

Em observância ao contido no inciso II do Art. 40 da Lei n.º 14.133/2021, a expectativa de
consumo anual não atingirá o valor fixado no inciso II do Art. 75 da Lei n.º 14.133/2021.

JUSTIFICATIVA DE PESQUISA DE MERCADO – ESTIMATIVA DE CUSTOS:

Foram utilizados os incisos IV do Art. 5º da Instrução Normativa nº 73, de 5 de agosto de
2020, da Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo
Digital  do Ministério da Economia, que dispõe sobre o procedimento administrativo para a
realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral,
no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional.
IV - pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que os
orçamentos  considerados  estejam  compreendidos  no  intervalo  de  até  6  (seis)  meses  de
antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório.

3. DA ATIVIDADE DE CUSTEIO

Em cumprimento  ao  contido no Art.  3º  do  Decreto  nº  10.193/2019,  que  estabelece
limites e instâncias de governança para a contratação de bens e serviços e para a realização de
gastos com diárias e passagens no âmbito do Poder Executivo federal,  a celebração de novos
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contratos administrativos e a prorrogação de contratos administrativos em vigor relativos a
atividades de custeio serão autorizadas em ato do Ministro de Estado ou do titular de órgão
diretamente subordinado ao Presidente da República.

Observou-se também a Portaria MB/MD nº 38/2022, em que as contratações relativas a
atividades  de  custeio  devem  ser  entendidas  como  aquelas  contratações  diretamente
relacionadas às atividades comuns a todos os órgãos e entidades que apoiam o desempenho de
suas atividades institucionais.

Com o intuito de efetivar essa autorização, foram expedidas a Portaria nº 86/MB, de 25
de março de 2020, do Comandante da Marinha e a Portaria nº 339, do Comando do 2º Distrito
Naval.

4. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

4.1 O objeto é compatível com a Lei de Diretrizes Orçamentárias.
4.2 As práticas e critérios de sustentabilidade, definidas pelos art. 5º e art. 11, I e IV, da

LCC, foram consultadas no “Guia Nacional de Licitações Sustentáveis”, da CGU/AGU.

Salvador-BA, na data da assinatura.

  CAROLINA ANDRADE SILVA FREIRE
               Capitão-Tenente (IM)

                             Chefe do Departamento de Intendência 
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APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA
DETERMINAÇÃO PARA ABERTURA

DIVULGAÇÃO DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO

Foi observado o contido no inciso III do Art. 2º do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015, que Dispõe sobre o uso do meio eletrônico para a realização do processo administrativo
no âmbito dos órgãos e das entidades da Administração Pública federal direta, autárquica e
fundacional.

DETERMINO que este procedimento seja precedido de divulgação do respectivo Aviso no
sítio  eletrônico  oficial  do  Portal  Nacional  de  Contratações  Públicas  (PNCP),  disponível  em
www.gov.br/pncp, conforme dispõe o art. 174 da Lei nº 14.133/2021, pelo prazo mínimo de 3
(três) dias úteis. Não será adotado o pagamento por cartão de pagamento em função dessa
modalidade estar indisponível para esta UG.

Em  cumprimento  ao  estabelecido  no  Decreto  nº  10.024/2019,  APROVO  o  Termo  de
Referência em epígrafe, o qual  foi  previamente apreciado por este Ordenador de Despesas,
conforme documento original devidamente assinado e autuado neste Processo Administrativo.

Em razão dos documentos e informações que me foram apresentados,  DETERMINO  a
abertura do processo licitatório: Dispensa Eletrônica , com fulcro na Lei n.º 14.133/2021.

Salvador-BA, na data da assinatura.

VALMIR SANTOS SILVA
Capitão de Mar e Guerra (Md)

Ordenador de Despesa
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HOSPITAL NAVAL_DE SALVADOR

Documento de Formalização da Demanda 13/2026

Número do Documento de Formalização da Demanda: 13/2026

1. Informações Gerais

Área requisitante Data da conclusão da contratação UASG Editado por

ENFERMAGEM 23/02/2026 00:00 782700 NUBIA CAROLINE FERNANDES NEVES

Descrição sucinta do objeto

Aquisição de materiais para o Plano de gerenciamento de residuos de serviços de saude

2. Justificativa de Necessidade

   

      A aquisição dos insumos deste processo de compra (lixeiras hospitalares, adesivos
identificadores para lixeiras hospitalares, sacos laranja para resíduos químicos e suportes
para caixas de perfurocortantes) faz-se necessária para garantir a correta implantação e
manutenção do Plano de Gerenciamento de Resíduos dos Serviços de Saúde (PGRSS) do
Hospital Naval de Salvador (HNSa), assegurando o manejo seguro dos resíduos desde a
geração até a disposição final. De acordo com o PGRSS vigente, a segregação correta dos
resíduos no local de geração é etapa fundamental para a redução de riscos ocupacionais,
ambientais e sanitários, bem como para a prevenção de acidentes de trabalho,
especialmente aqueles relacionados à exposição a agentes químicos e materiais
perfurocortantes. 

      As lixeiras hospitalares, devidamente identificadas e compatíveis com os grupos de
resíduos gerados, são essenciais para garantir a segregação adequada, conforme
preconizado pela RDC nº 222/2018 da ANVISA e pela Resolução CONAMA nº 358/2005,
evitando a mistura de resíduos e reduzindo custos com tratamento e disposição final
inadequados. Os sacos laranja para resíduos químicos são indispensáveis para o
acondicionamento correto dos resíduos pertencentes ao Grupo B, assegurando a
identificação visual padronizada e o atendimento às exigências legais quanto ao manejo,
armazenamento e destinação desses resíduos, minimizando riscos à saúde dos
trabalhadores e ao meio ambiente. Já os suportes para caixas coletoras de perfurocortantes
são necessários para garantir o posicionamento adequado das caixas em locais estratégicos,
em altura segura e estável, conforme orientações do PGRSS e das normas de
biossegurança, reduzindo significativamente o risco de quedas, tombamentos e acidentes
com materiais perfurocortantes.

     Dessa forma, a aquisição dos referidos materiais é imprescindível para o cumprimento
da legislação sanitária e ambiental, para a efetividade do PGRSS e para a promoção de um
ambiente de trabalho seguro, contribuindo diretamente para a qualidade da assistência
prestada e para a proteção da saúde dos profissionais, pacientes e do meio ambiente.

UASG 782700
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3. Materiais/Serviços

3.1 Materiais

Nº do itemClasse PDM Descrição Qtd Val. unit. (R$)Val. total (R$)
1 Sacos E Bolsas Saco 

Plástico 
Lixo

capacidade: 60, características adicionais: com simbologia de tóxico e resíduo químico, 
cor: laranja
Unidade de fornecimento: Centena

25,00 29,00 725,00

2 Sacos E Bolsas Saco 
Plástico 
Lixo

capacidade: 200, características adicionais: com simbologia de tóxico e resíduo 
químico, cor: laranja
Unidade de fornecimento: Centena

5,00 73,00 365,00

3 Sacos E Bolsas Saco 
Plástico 
Lixo

capacidade: 100, características adicionais: com simbologia de tóxico e resíduo 
químico, cor: laranja
Unidade de fornecimento: Centena

10,00 55,00 550,00

4 Recepientes Para Uso 
Doméstico E 
Comercial

Lixeira aplicação: coleta seletiva, capacidade: 15, características adicionais: com tampa e 
pedal, cor: branca, impressão: com símbolo, material: polipropileno
Unidade de fornecimento: Unidade

100,0063,00 6.300,00

5 Recepientes Para Uso 
Doméstico E 
Comercial

Lixeira aplicação: resíduo infectante, capacidade: 25, características adicionais: formato 
retangular, cor: branca, impressão: com símbolo, material: plástico polipropileno de 
alta resistência, tipo: tampa e pedal
Unidade de fornecimento: Unidade

25,00 90,00 2.250,00

6 Recepientes Para Uso 
Doméstico E 
Comercial

Lixeira capacidade: 50, características adicionais: estampa e símbolo "material infectante", não 
vaza, cor: branca, material: polietileno reforçado, tipo: com tampa e pedal, formato: 
quadrada
Unidade de fornecimento: Unidade

20,00 117,90 2.358,00

7 RECEPIENTES 
PARA USO 
DOMÉSTICO E 
COMERCIAL

LIXEIRACAPACIDADE: 100, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: PEDAL 
ULTRARESISTENTE ABERTURA TAMPA, CANTOS ARRE, COR: AZUL, 
MATERIAL: POLIETILENO ALTO IMPACTO, REVESTIMENTO: 
TRATAMENTO EM UV, TIPO: BASCULANTE
Unidade de fornecimento: Unidade

5,00 129,12 645,60

8 Recepientes Para Uso 
Doméstico E 
Comercial

Lixeira aplicação: coleta de lixo, capacidade: 100, características adicionais: altura 101cm
/largura 38,5cm/profundidade 38,5cm, cor: vermelha, material: polipropileno
Unidade de fornecimento: Unidade

5,00 129,12 645,60

9 Recepientes Para Uso 
Doméstico E 
Comercial

Lixeira capacidade: 100, cor: verde, material: polietileno alta densidade, tipo: quadrada com 
tampa basculante
Unidade de fornecimento: Unidade

5,00 129,12 645,60

10 Recepientes Para Uso 
Doméstico E 
Comercial

Lixeira capacidade: 100
Unidade de fornecimento: Unidade

5,00 129,12 645,60

11 Recepientes Para Uso 
Doméstico E 
Comercial

Lixeira capacidade: 100
Unidade de fornecimento: Unidade

5,00 129,12 645,60

12 Recepientes Para Uso 
Doméstico E 
Comercial

Lixeira capacidade: 20, características adicionais: diâmetro: 34 cm, altura: 50 cm dobradiça,
pedal par, material: aço inoxidável, tipo: com tampa
Unidade de fornecimento: Unidade

2,00 160,30 320,60

13 Utensílios comerciais 
e domésticos diversos

Suporte aplicação: coletor de perfurocortante, características adicionais: coletor de 7 litros, 
material: metal
Unidade de fornecimento: Unidade

40,00 25,24 1.009,60

14 Utensílios comerciais 
e domésticos diversos

Suporte aplicação: coletor de perfurocortante, características adicionais: coletor de 13 litros, 
material: metal
Unidade de fornecimento: Unidade

10,00 27,04 270,40

15 Adesivos Adesivo 
Colagem

aplicação: uso interno, características adicionais: conforme modelo, material: vinil, 
tamanho: 50 x 1,50, tipo: auto adesivo
Unidade de fornecimento: Unidade

200,004,00 800,00

16 Adesivos Adesivo 
Colagem

aplicação: uso interno, características adicionais: conforme modelo, material: vinil, 
tamanho: 50 x 1,50, tipo: auto adesivo
Unidade de fornecimento: Unidade

200,004,00 800,00

17 Adesivos Adesivo 
Colagem

aplicação: uso interno, características adicionais: conforme modelo, material: vinil, 
tamanho: 50 x 1,50, tipo: auto adesivo
Unidade de fornecimento: Unidade

5,00 5,00 25,00

18 Adesivos Adesivo 
Colagem

aplicação: uso interno, características adicionais: conforme modelo, material: vinil, 
tamanho: 50 x 1,50, tipo: auto adesivo
Unidade de fornecimento: Unidade

5,00 5,00 25,00

19 Adesivos Adesivo 
Colagem

aplicação: uso interno, características adicionais: conforme modelo, material: vinil, 
tamanho: 50 x 1,50, tipo: auto adesivo
Unidade de fornecimento: Unidade

5,00 5,00 25,00

20 Adesivos Adesivo 
Colagem

aplicação: uso interno, características adicionais: conforme modelo, material: vinil, 
tamanho: 50 x 1,50, tipo: auto adesivo
Unidade de fornecimento: Unidade

5,00 5,00 25,00

21 Adesivos Adesivo 
Colagem

aplicação: uso interno, características adicionais: conforme modelo, material: vinil, 
tamanho: 50 x 1,50, tipo: auto adesivo
Unidade de fornecimento: Unidade

5,00 5,00 25,00
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3.2 Serviços

Nenhum serviço incluído.

4. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do .Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

NUBIA CAROLINE FERNANDES NEVES
Responsável pela contratação direta

 

 

5. Acompanhamento

IdAcompanhamento Responsável Data
1 Urgência media para aquisiçao das lixeiras infectantes/sacos de lixo laranja e suporte para caixas de 

perfurocortantes. Visitec em Março de 2026
NUBIA CAROLINE 
FERNANDES NEVES

04/02/2026 
23:19

6. Relacionamentos

Nenhum relacionamento encontrado.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm


MARINHA DO BRASIL

HOSPITAL NAVAL DE SALVADOR

JUSTIFICATIVA PARA NÃO ELABORAÇÃO DE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E MAPA DE RISCOS

Considerando a presente dispensa eletrônica, fundamentada nos incisos I  II do art. 75 da Lei
nº 14.133/2021, para aquisição de itens com valor estimado inferior aos limites legais apresenta-
se a justificativa para a não elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP) e do Mapa de Riscos,
nos seguintes termos:

1. Baixa complexidade do objeto contratado:

O  item  a  ser  adquirido  caracteriza-se  como  bem  comum,  amplamente  disponível  no
mercado, com especificações técnicas padronizadas e sem necessidade de customização. A
definição do objeto é clara, direta e usual, não demandando aprofundamento técnico ou
estudo de alternativas.

2. Desnecessidade de ETP para objetos simples e padronizados:

Nos termos do Guia de Elaboração do Estudo Técnico Preliminar da Administração Pública
Federal  (MEC/SEGES/ME,  2021),  é  possível  dispensar  o  ETP para  aquisições  de  bens e
serviços  comuns,  de  baixo  valor  e  baixa  complexidade,  desde  que  devidamente
justificado.  Tal  diretriz  visa  desburocratizar  e  tornar  mais  eficiente  o  processo  de
contratação pública, sem prejuízo ao interesse público.

3. Jurisprudência do Tribunal de Contas da União (TCU):

O TCU já se manifestou no sentido de que a exigência de documentos como o ETP deve
considerar os  princípios da razoabilidade, proporcionalidade e economicidade. Destaca-
se, nesse sentido, o seguinte trecho do Acórdão nº 2.121/2021 – Plenário:

“A exigência de Estudo Técnico Preliminar deve ser proporcional à complexidade
do objeto e ao valor da contratação, podendo ser dispensada em aquisições de
itens padronizados e de pequeno valor, desde que não haja prejuízo à seleção
da proposta mais vantajosa.”



E ainda o Acórdão nº 1.775/2022 – Plenário, que reforça:

“A Administração deve avaliar,  caso a caso,  a necessidade de elaboração de
Estudo Técnico Preliminar e de Análise de Riscos, considerando a natureza do
objeto  e  os  riscos  envolvidos.  Para  objetos  de  baixa  complexidade  e  baixa
materialidade, a dispensa pode ser plenamente justificável.”

4. Desnecessidade de Mapa de Riscos:

Tendo em vista a natureza simples do objeto e a forma de aquisição,  não se identificam
riscos  relevantes que  justifiquem  a  elaboração  formal  de  um  Mapa  de  Riscos,  o  que
encontra respaldo também na  Nota Técnica nº 3/2022/ME/SEGES-DGTCG, que admite a
análise simplificada ou a dispensa do Mapa de Riscos quando não forem identificados
riscos expressivos à contratação.

5. Princípio da eficiência (art. 5º, caput, da Lei nº 14.133/2021):

A decisão de não elaborar tais documentos está alinhada com o princípio da eficiência, que
rege  a  Nova  Lei  de  Licitações,  buscando  otimizar  recursos  humanos  e  materiais  da
Administração, evitando etapas desnecessárias em contratações de baixo risco e impacto.

Diante do exposto, e com fundamento no art. 75 da Lei nº 14.133/2021, na jurisprudência do
TCU  e  em  boas  práticas  de  gestão  pública,  justifica-se  a  não  elaboração  do  Estudo  Técnico
Preliminar e  do Mapa de Riscos,  por  se tratar  de aquisição de  objeto padronizado,  de baixa
complexidade  e  valor  reduzido,  sem  riscos  significativos  à  contratação  e  sem  prejuízo  à
economicidade e à seleção da proposta mais vantajosa para a Administração.

NÚBIA NEVES
2º (RM2-EF)

ENFERMEIRA / MEMBRO DA PGRSS





MARINHA DO BRASIL

Hospital Naval de Salvador

MAPA COMPARATIVO DE PREÇOS

Item Descrição CATMAT PDM UF COT. 1 COT. 2 COT. 3 MENOR PREÇO VALOR TOTAL

1 Saco de Lixo Químico/Tóxico Laranja – 60L – Fardo com 100 unidades 455727 11903 UN 25 R$ 64,15 R$ 29,00 R$ 52,29 R$ 29,00 R$ 725,00

2 608749 11903 UN 10 R$ 99,70 R$ 55,00 R$ 78,75 R$ 55,00 R$ 550,00

3

455726

11903 UN 5 R$ 133,12 R$ 73,00 R$ 94,50 R$ 73,00 R$ 365,00

4 Lixeira Branca 15L de polipropileno com pedal e tampa 456392 11495 UN 100 R$ 75,46 R$ 80,15 R$ 63,00 R$ 63,00 R$ 6.300,00

5 Lixeira Branca 25L de polipropileno com pedal e tampa 487728 11495 UN 25 116,8 124,03 90 R$ 90,00 R$ 2.250,00

6 Lixeira Branca 50L de polipropileno com pedal e tampa 316653 11495 UN 20 134,77 143,1 117,9 R$ 117,90 R$ 2.358,00

7 Lixeira Inox redonda 20L com pedal e tampa 484435 11495 UN 2 160,3 301,24 249 R$ 160,30 R$ 320,60

8 340357 11495 UN 5 129,12 160,47 145 R$ 129,12 R$ 645,60

9 392494 11495 UN 5 129,12 160,47 145 R$ 129,12 R$ 645,60

10 629056 11495 UN 5 129,12 160,47 145 R$ 129,12 R$ 645,60

11 296444 14951 UN 5 129,12 160,47 145 R$ 129,12 R$ 645,60

12 296444 11495 UN 5 129,12 160,47 145 R$ 129,12 R$ 645,60

13 Adesivos de Vinil autocolantes para lixeiras – “Lixo Comum” - 15/15cm 625434 2104 UN 200 4 5 6,5 R$ 4,00 R$ 800,00

14 625434 2104 UN 200 4 5 6,5 R$ 4,00 R$ 800,00

15 625434 2104 UN 5 6,75 5 6,5 R$ 5,00 R$ 25,00

16 625434 2104 UN 5 6,75 5 6,5 R$ 5,00 R$ 25,00

17 625434 2104 UN 5 6,75 5 6,5 R$ 5,00 R$ 25,00

18 625434 2104 UN 5 6,75 5 6,5 R$ 5,00 R$ 25,00

19 625434 2104 UN 5 6,75 5 6,5 R$ 5,00 R$ 25,00

20 Suporte para coletor de material perfurocortante - 7L 477927 12399 UN 40 40,5 25,2448 40 R$ 25,24 R$ 1.009,60

21 Suporte para coletor de material perfurocortante – 13L 431085 12399 UN 10 59,3 27,048 45 R$ 27,04 R$ 270,40

R$ 19.101,60
Dados das empresas ITENS 1 A 3
COT 1 
Nome da empresa MARTINS E SILVA COMERCIO DE MERCADORIAS LTDA
CNPJ 58.535.231/0001-80

COT 2
Nome da empresa LINHA FORTE COMERCIO LTDA
CNPJ 05.336.923/0001-32

COT 3 
Nome da empresa PURA EMBALAGENS LTDA
CNPJ 49.257.192/0001-05

Dados das empresas ITENS 4 A 19
COT 1 
Nome da empresa MARTINS E SILVA COMERCIO DE MERCADORIAS LTDA
CNPJ 58.535.231/0001-80

COT 2
Nome da empresa LAR PLASTICOS INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS LTDA
CNPJ 63.967.640/0004-38

COT 3 
Nome da empresa CASA DAS BORRACHAS LTDA
CNPJ 63.263.669/0001-96

Dados das empresas ITENS 20 E 21
COT 1 
Nome da empresa MARTINS E SILVA COMERCIO DE MERCADORIAS LTDA
CNPJ 58.535.231/0001-80

COT 2
Nome da empresa DENTAL MED SUL ARTIGOS ODONTOLÓGICOS LTDA
CNPJ 02.477.571/0001-47

COT 3 
Nome da empresa HOSPINET COMERCIO E ASSISTENCIA TECNICA LTDA
CNPJ 06.576.044/0001-40

Salvador,  Ba,  em 04 de 02 de 2026

NÚBIA NEVES
2 TENENTE

ENFERMEIRA

QTDE 
TOTAL

Saco de Lixo Químico/Tóxico Laranja – 100L – Fardo com 100 unidades

Saco de Lixo Químico/Tóxico Laranja – 200L – Fardo com 100 unidades

Lixeira para coleta seletiva – basculante de polipropileno 100L – cor Azul

Lixeira para coleta seletiva – basculante de polipropileno 100L – cor Vermelho

Lixeira para coleta seletiva – basculante de polipropileno 100L – cor Verde

Lixeira para coleta seletiva – basculante de polipropileno 100L – cor Amarelo

Lixeira para coleta seletiva – basculante de polipropileno 100L – cor Marrom

Adesivos de Vinil autocolantes para lixeiras - “Lixo Infectante” – 15/15cm

Adesivos de Vinil autocolantes para lixeiras de coleta seletiva – “Papel” - 15/15cm

Adesivos de Vinil autocolantes para lixeiras de coleta seletiva – “Plástico” – 15/15cm

Adesivos de Vinil autocolantes para lixeiras de coleta seletiva – “Metal” – 15/15cm

Adesivos de Vinil autocolantes para lixeiras de coleta seletiva – “Vidro” – 15/15cm

Adesivos de Vinil autocolantes para lixeiras de coleta seletiva – “Orgânico” – 15/15cm



Anexo do Mapa Comparativo de Preços
Justificativa Mapa Comparativo de Preços

A pesquisa de preço realizada para compor este mapa comparativo foi elaborada com base na IN 65,
de 07 de julho de 2021 e, a fim de evitar o sobrepreço, o preço estimado foi obtido com base em um
método matemático aplicado nos preços coletados.
O cálculo do valor estimado foi realizado com base no art. 6º, tendo em vista que foi selecionado o
menor valor obtido na pesquisa de preços. A escolha pela seleção do menor valor se deu a fim de
atender  ao  princípio  da  economicidade  e  garantir  o  interesse  da  Administração  Pública  na
contratação  da  proposta  mais  vantajosa.  Tal  metodologia  se  justifica  considerando  que  se  a
Dispensa Eletrônica for fracassada ou deserta, este Hospital Naval realizará a contratação com base
no menor valor orçado conforme previsto na legislação vigente. 
Por fim, com base no art. 5º, inciso IV, a pesquisa de preço se deu mediante a pesquisa direta com 3
fornecedores mediante solicitação formal de cotação dentro do prazo de 6 meses de antecedência da
data da divulgação do edital. A seleção dos fornecedores para realizar a pesquisa de preços se deu
em virtude da urgência da contratação e necessidade de celeridade na confecção deste processo. 

   

SUZANA FIGUEIREDO MARTINS LIMA
Primeiro-Tenente (RM2-T)

Encarregada da Seção de Licitações e Acordos Administrativos



CBL - Casa das Borrachas Ltda.
63.263.669/0001-96

https://www.cborrachas.com.br
(71) 3312-5292

Rua Comendador Bastos, 01, Loja
Mares, Salvador - BA

40.445-110
031.240.695

Proposta Comercial Nº 15065

Para
Hospital Naval de Salvador
Aos cuidados de: Sr (a).

Endereço do Cliente
00.394.502/0067-70
Avenida da França, Nº 1400, Comércio
Salvador - 40.010-000, BA
Fone: (71) 3415-2510, Celular: (71) 99949-0041, E-mail: hnsa.licitacao@marinha.mil.br

Vendedor(a): Herbert Oliveira

Enviado por: herbert@cborrachas.com.br

Itens de produto ou serviço

Nº Item SKU | NCM Qtd Un Preço un Total

1 LIXEIRA C/PEDAL 15L LP - branco 7261
3922.90.00 100,00 UN 63,00 6.300,00

2 LIXEIRA C/PEDAL 25L LP - branco 7192
3922.90.00 25,00 UN 90,00 2.250,00

3 LIXEIRA C/PEDAL 50L LP - branco 6152
3922.90.00 20,00 UN 117,90 2.358,00

4 LIXEIRA C/PEDAL INOX 20 LT LINHA AGATA MOR 8523
7323.93.00 2,00 UN 249,00 498,00

5 ADESIVO RESIDUO INFECTANTE 100,00 6,50 650,00

6 ADESIVO RESIDUO COMUM 100,00 6,50 650,00

7 LIXEIRA BASCULANTE 100L LP - amarelo 9033
3922.90.00 2,00 UN 145,00 290,00

8 LIXEIRA BASCULANTE 100L LP - azul 9034
3922.90.00 2,00 UN 145,00 290,00

9 LIXEIRA BASCULANTE 100L LP - verde 9035
3922.90.00 2,00 UN 145,00 290,00

10 LIXEIRA BASCULANTE 100L LP - vermelho 9036
3922.90.00 2,00 UN 145,00 290,00

11 LIXEIRA BASCULANTE 100L LP - marrom 9039
3922.90.00 2,00 UN 145,00 290,00



Número de itens: 11
Soma das quantidades: 357,00 Total dos itens 14.156,00

Outros itens ou serviços

Frete grátis para Salvador e região metropolitana em compras a partir de R$ 200,00.

Todos os impostos estão inclusos.

Total outros itens 0,00

Data Total dos itens Total da proposta

27/01/2026 14.156,00 14.156,00

Condições comerciais

Dias Valor Obs.

30 14.156,00  

Condições gerais

Prazo de entrega 10 Dias

Forma de envio CBL

Validade da proposta 5 dias

Observações

Desde 1992 - 100% Baiana
Acesse nosso site: https://www.cborrachas.com.br

Herbert Oliveira
Departamento de Vendas 7199336-1401



0002130960
HOSPITAL NAVAL DE SALVADOR [7342] ( KORP: 7342 )

PROPOSTA COMERCIAL

Salvador (BA)   CEP: 40.010-000 CB Fernanda (71) 3415-2471/3415-2472

CLIENTE/DESTINO NÚMERO

CIDADE CONTATO NO CLIENTE/TRATADO COM

VÁLIDO ATÉ

ATENDENTE/VENDEDOR

Ivanildo Elias Lopes [1040467]

29/01/2026
MOEDA

REAL (R$)

DATA

26/01/2026

A VISTA - DINHEIRO (REAL)
FORMA DE PAGAMENTO

0,00000
ACRÉSCIMO FINANCEIRO

DESPACHAR ATÉ

CIF
FRETE

REPRESENTANTE

SERGIO FILHO [1040327]

TRANSPORTADORA

REDESPACHO

Avenida da Franca, 1400 , Bairro: Comercio
ORDEM DE COMPRA CLIENTE

HORÁRIO DE ENTREGA

ENDEREÇO DE FATURAMENTO

TELEFONES

com: 71 3415-2400

Pedido sujeito a análise de crédito.
Obs: Imprescindivel a conferência dos itens e quantidades incluidas para a liberação do

PESO TOTAL

73,25

 00.394.502/0067-70
CNPJ/CPF

REF. DESCRIÇÃO DO PRODUTO/SERVIÇO QTDE VR. UNITÁRIO TOTALITEM MARCA NCM % ICMS VR. ICMS ICMS ST. ESTOQUE

25.7311 490,060001 AFP EMBALAGENS 39232190 34,30 0,007,00 SIMSaco para lixo hospitalar branco 50 litros pacote 100un 15 PCT 32,6704

25.3229 534,910002 AFP EMBALAGENS 39232190 37,44 0,007,00 SIMSaco para lixo hospitalar branco 100 litros pacote 100un 10 PCT 53,4912

26.9595 469,450003 AFP EMBALAGENS 39232190 32,86 0,007,00 SIMSaco para lixo hospitalar branco 200 litros pacote 100un 5 UN 93,8896

25.0076 1.009,790004 DESCARPACK 73251000 70,69 0,007,00 SIMSuporte para coletor de material perfurocortante 7L 40 UNID 25,2448

25.7725 270,480005 SHARP BOX 73251000 18,93 0,007,00 SIMSuporte para coletor de material perfurocortante 13L 10 UNID 27,0480

IMPOSTOS
ICMS:

ICMS Subs.:
IPI:

ISS:

RESUMO VALORES
Produtos
Serviços:

Descontos:

Impostos:
Acréscimos:

TOTAL:

3.215,20
0,00

440,51

0,00
0,00

2.774,69

194,22
0,00
0,00
0,00

OBSERVAÇÕES

Desc. ICMS: 0,00

0,00Frete:

0,00

rel100003DentalMed_varejo emitido em: 26/01/2026 10:00:27. Páginas: 00001 de 00002© QUANTUS Tecnologia [2008.0002X (RAPINUSIII - ZZ.BB.CCC.DDD.XX)]



R$ 800,00 Preços especiais para pagamento à vista.
Consulte nossos consultores.

Aceito(amos) as condições financeiras e comerciais acima descritas e aprovo(amos) o(s) produto(s) e ou serviço(s) na(s)
quantidade(s) disponiveis, para fechamento imediato.

APROVADO PORDATA APROVAÇÃO

*Informação de disponibilidade mediante consulta.

- Oferecemos frete grátis para todo o Brasil em compras a partir de R$ 199,00. Consulte as condições com seu consultor.
- Brindes disponíveis conforme o estoque e campanha de vendas disponíveis.
- Compras à vista têm um desconto de 3% (sujeito a alterações sem aviso prévio).
- Verifique os itens e quantidades da cotação antes de confirmar o pedido.
- Para CNPJ, a entrega será feita no endereço cadastrado na Receita Federal.
- Alterações nos itens ou quantidades do pedido podem modificar os descontos e brindes.
- Pedidos estão sujeitos à análise de crédito e cadastro nas compras realizadas na modalidade de pagamento através de bloqueto.
- Se houver qualquer irregularidade no recebimento (avarias, desacordos, etc.), recuse a entrega e faça uma ressalva na nota fiscal relatando brevemente o ocorrido.
- Consulte-nos antes de fechar: cobrimos preços da concorrência, quando houver margem. Itens não cotados não serão disponibilizados.

Importante!

Formas de Pagamento:
Boletos Bancários em até 4x

A partir de Em

R$ 400,00 2 x

R$ 600,00 3 x

4 xR$ 800,00

R$ 400,00

3 xR$ 600,00

2 x

EmA partir de

Cartão de Crédito via PayPal em

A partir de

R$ 1.200,00

Em

R$ 1.000,00

6 x

5 x

4 x1 xR$ 200,00

Qualquer dúvida, estamos à disposição pelo telefone: 0800 941 2490 ou pelo WhatsApp 41 99159-4198 de segunda a sexta das 8h às 20h / sábado das 8h às 12h.



MARTINS E SILVA COMERCIO DE MERCADORIAS LTDA
Largo da Cruz da Redenção, Nº 1

40296310 - Salvador, BA
CNPJ: 58.535.231/0001-80

Proposta Nº 3400
Para

HOSPITAL NAVAL DE SALVADOR
CNPJ: 00394502006770, IE: ISENTO
Avenida da França, 1400, Comércio
40010000 - Salvador, BA
Fone: (71) 9306-5479,

Número da Proposta 3400

Data 23/01/2026

FORMA DE PAGAENTO
TRANSFERENCIA, CARTÃO DE CREDITO.
PRAZO DE ENTREGA: MEDIATO

Vendedor(a): ÉRICA SANTANA

Itens da proposta comercial

Descrição do produto/serviço NCM Código Un Qtd. Preço un. Preço total

Sacos De Lixo Químico Laranja - 60L C/100 UNI UN 15,00 64,1500 962,25

Sacos De Lixo Químico Laranja - 100L C/100 UNI UN 10,00 99,7000 997,00

Sacos De Lixo Químico Laranja - 200L C/100 UNI UN 5,00 133,1200 665,60

Suporte Parede Coletor Perfuro Cortante - 7L UN 40,00 40,5000 1.620,00

Suporte Para Caixa Coletora Perfurocortante 13l UN 10,00 59,3300 593,30

Lixeira Branca 15L com Pedal UN 100,00 75,4600 7.546,00

Lixeira Branca 25L com Pedal UN 25,00 116,8000 2.920,00

Lixeira Branca 50L com Pedal UN 20,00 134,7700 2.695,40

LIXEIRA INOX REDONDA C/PENDAL 20L
POLIDO MOOD UN 2,00 160,3000 320,60

Adesivos resíduo comum UN 200,00 4,0000 800,00

Adesivos resíduo infectante UN 200,00 4,0000 800,00

Nº de Itens Soma das
Qtdes

Total outros
itens Total dos itens Desconto Frete Total da

proposta
11,00 627 0,00 19.920,15 4,00% 0,00 19.123,34

Atenciosamente,
Departamento de vendas

27/01/2026, 09:08 Bling - Proposta Comercial

https://www.bling.com.br/relatorios/orcamento.impressao.php 1/1



MARTINS E SILVA COMERCIO DE MERCADORIAS LTDA
Largo da Cruz da Redenção, Nº 1

40296310 - Salvador, BA
CNPJ: 58.535.231/0001-80

Proposta Nº 3444
Para

HOSPITAL NAVAL DE SALVADOR
CNPJ: 00394502006770, IE: ISENTO
Avenida da França, 1400, Comércio
40010000 - Salvador, BA
Fone: (71) 9306-5479,

Número da Proposta 3444

Data 29/01/2026

FORMA DE PAGAENTO
TRANSFERENCIA, CARTÃO DE CREDITO.
PRAZO DE ENTREGA: MEDIATO

Vendedor(a): ÉRICA SANTANA

Itens da proposta comercial

Descrição do produto/serviço NCM Código Un Qtd. Preço un. Preço total

LIXEIRAS PARA COLETA SELETIVA 100 LITRO -
AZUL UN 2,00 129,1200 258,24

LIXEIRAS PARA COLETA SELETIVA 100 LITRO -
VERMELHA UN 2,00 129,1200 258,24

LIXEIRAS PARA COLETA SELETIVA 100 LITRO -
VERDE UN 2,00 129,1200 258,24

LIXEIRAS PARA COLETA SELETIVA 100 LITRO -
AMARELA UN 2,00 129,1200 258,24

LIXEIRAS PARA COLETA SELETIVA 100 LITRO -
MARROM UN 2,00 129,1200 258,24

ADESIVO RECICLAGEM COLETA SELETIVA UN 20,00 6,7500 135,00

Nº de Itens Soma das Qtdes Total outros itens Total dos itens Frete Total da proposta

6,00 30 0,00 1.426,20 0,00 1.426,20

Condições comerciais

Dias Data Valor Obs.

3 01/02/2026 1.426,20  

Atenciosamente,
Departamento de vendas

29/01/2026, 12:38 Bling - Proposta Comercial

https://www.bling.com.br/relatorios/orcamento.impressao.php 1/1



Hospinet Comercio e Assistencia Tecnica LTDA
06.576.044/0001-40

Orçamento interno n°: 0112-26
Data: 02/02/2026

HOSPITAL NAVAL DE SALVADOR
00.394.502/0067-70
Cód. Cliente: 
A/C Nubia
71 93065479

Valores não equivalentes para licitação

Marca / Modelo Descrição Qtde Valor unitario Total 

descarbox

SUPORTE COLETOR P/ PERFURO CORTANTE 07LT 40 40,00R$               1.600,00R$           

descarbox

SUPORTE COLETOR P/ PERFURO CORTANTE 13LT 10 45,00R$               450,00R$              

2.050,00R$           

CIF

2.050,00R$           

Forma de Pagamento: A negociar
Previsão de entrega: 20 dias úteis após ordem de compra

Validade da proposta: 15 dias úteis
Dados Bancários: PIX - 06.576.044/0001-40 / Dados bancarios: Banco Itau - Agencia: 8612 C/C: 20723-6

 

Observações: Frete calcudado pela quantidade de itens do orçamento.

Maria Vitória Schetener
Televendas
(41) 99522-6733 - vendas2@hospinet.com.br

Hospinet Comercio e Assistencia Tecnica LTDA - 06.576.044/0001-40

Frete / Transportadora: Correios

Total SEM frete

Frete:

Total COM frete

Rua Barão do Rio Branco, 518 - centro de Curitiba PR









LINHA FORTE COMERCIO LTDA 

Rua Baixão 182 

EMail: linhaforte@linhaforte.com 

Fone: 7135050550 

CNPJ: 05.336.923/0001-32 IE: 58.561.447 

 

Emissão: 26/01/2026 26/01/2026 15:43:50 Pedido n.: 77546 

Entrega: 

 

ATT. Sr(a) 

26/01/2026 
Cotação 

Atendido: Não 

Cliente: 00051 HOSPITAL NAVAL DE SALVADOR CGC: 00.394.502/0067-70 

Fantasia: HOSPITAL NAVAL CEP: 40010000 Frete: 

Endereço: AVENIDA DA FRANCA 1400 Bairro: COMERCIO 

Cidade: Salvador UF: BA Fone: 71 3415-2462 Inscrição: 

Vendedor: 08 DANIELA NASCIMENTO Forma de pagto. EMPENHO 
 

Ítem Código Descrição Unid. Qtd. Preço Descont Preço Valor total Foto 

1 01721 SACO LIXO LARANJA 60L 100UN PT 15 29,00 0,00 29,00 435,00 

 

 

 

 

 

 

2 00307 

 

 

 

 

 

 

3 00308 

 

 

 

 

 

 

4 01412 

 

 

 

 

 

 

5 01634 

 

 

 

 

 

 

6 01783 

SACO LIXO PRETO 100L 100UN 06 PT 
REFORCADO CAICO 

 

 

 

 

 
SACO LIXO PRETO 200L 100UN 06 PT 
REFORCADO CAICO 

 

 

 

 

 
LIXEIRA 15L C/PEDAL C37XL28XA44 UN 
BRANCA REF LARP 

 

 

 

 

 
LIXEIRA 25L C/PEDAL C37XL33XA60 UN 
BRANCA REF LARP 

 

 

 

 

 

LIXEIRA INOX 20L C/PEDAL BRINOX UN 

10 

 

 

 

 

 

 

5 

 

 

 

 

 

 

100 

 

 

 

 

 

 

25 

 

 

 

 

 

 

2 

55,00 

 

 

 

 

 

 

73,00 

 

 

 

 

 

 

116,00 

 

 

 

 

 

 

179,00 

 

 

 

 

 

 

210,00 

0,00 55,00 

 

 

 

 

 

 

0,00 73,00 

 

 

 

 

 

 

0,00 116,00 

 

 

 

 

 

 

0,00 179,00 

 

 

 

 

 

 

0,00 210,00 

550,00 

 

 

 

 

 

 

365,00 

 

 

 

 

 

 

11.600,00 

 

 

 

 

 

 

4.475,00 

 

 

 

 

 

 

420,00 

mailto:linhaforte@linhaforte.com


LINHA FORTE COMERCIO LTDA 

Rua Baixão 182 

EMail: linhaforte@linhaforte.com 

Fone: 7135050550 

CNPJ: 05.336.923/0001-32 IE: 58.561.447 

 

7 00091 ADESIVO VINIL IMPRESSO 
P/LIXEIRAS 

UN 200 20,00 0,00 20,00 4.000,00 

 

 

 

 

 

8 01411 

 

 

 

 

 

 

9 00401 

 

 

 

 

 

 

10 00403 

 

 

 

 

 

 

11 02040 

 

 

 

 

 

 

12 00402 

 

 

 

 

 

 

13 00772 

 

 

 

 

 
LIXEIRA 50L C/PEDAL C33XL44XA72 UN 
BRANCA REF LARP 

 

 

 

 

 
LIXEIRA 100L TAMPA UN 
BASCULANTE VERMELHO LARP 

 

 

 

 

 
LIXEIRA 100L TAMPA UN 
BASCULANTE MARROM LARP 

 

 

 

 

 
LIXEIRA 100L TAMPA UN 
BASCULANTE AZUL LARP 

 

 

 

 

 
LIXEIRA 100L TAMPA UN 
BASCULANTE AMARELO LARP 

 

 

 

 

 
LIXEIRA 100L TAMPA  BASCULANTE    
VERDE LARP                                      

 

 

 

 

 

20 198,00 

 

 

 

 

 

 

2 287,00 

 

 

 

 

 

 

2 287,00 

 

 

 

 

 

 

2 287,00 

 

 

 

 

 

 

2 287,00 

 

 

 

 

 

 

2 287,00 

 

 

 

 

 

0,00 198,00 

 

 

 

 

 

 

0,00 287,00 

 

 

 

 

 

 

0,00 287,00 

 

 

 

 

 

 

0,00 287,00 

 

 

 

 

 

 

0,00 287,00 

 

 

 

 

 

 

0,00 287,00 

 

 

 

 

 

3.960,00 

 

 

 

 

 

 

574,00 

 

 

 

 

 

 

574,00 

 

 

 

 

 

 

574,00 

 

 

 

 

 

 

574,00 

 

 

 

 

 

 

574,00 

mailto:linhaforte@linhaforte.com


LINHA FORTE COMERCIO LTDA 

Rua Baixão 182 

EMail: linhaforte@linhaforte.com 

Fone: 7135050550 

CNPJ: 05.336.923/0001-32 IE: 58.561.447 

 

 

Subtotal: 

Desconto %: 

Desconto $: 

Total: 

Observações: 

 

R$ 28.675,00 

0,00 

0,00 

R$ 28.675,00 

 

 

Volumes: 0 

Total (qtd.) 

28.675,00 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
  

Assinatura do funcionário Assinatura do cliente 

mailto:linhaforte@linhaforte.com


LINHA FORTE COMERCIO LTDA 

Rua Baixão 182 

EMail: linhaforte@linhaforte.com 

Fone: 7135050550 

CNPJ: 05.336.923/0001-32 IE: 58.561.447 

 

 
 

Emissão: 29/01/2026 29/01/2026 09:59:43 Pedido n.: 77629 

Entrega: 

 

ATT. Sr(a) 

29/01/2026 Cotação Atendido: Não 

Cliente: 00051 HOSPITALNAVAL DE SALVADOR CGC: 00.394.502/0067-70 

Fantasia: HOSPITAL NAVAL CEP: 40010000 Frete: 

Endereço: AVENIDA DA FRANCA 1400 Bairro: COMERCIO 

Cidade: Salvador  UF: BA Fone: 71 3415-2462 Inscrição: 

Vendedor: 08 DANIELA NASCIMENTO Forma de pagto. EMPENHO 

Ítem Código Descrição Unid. Qtd. Preço Descont Preço Valor total Foto 

1 01721 SACO LIXO LARANJA 60L 100UN PT 15 29,00 0,00 29,00 435,00 

 

2 00307 

 

 

 

 

 

 

3 00308 

 

 

 

 

 

 

4 00091 

SACO LIXO LARANJA 100L 100UN PT 
REFORCADO CAICO 

 

 

 

 

 
SACO LIXO LARANJA 200L 100UN PT 
REFORCADO CAICO 

 

 

 

 

 
ADESIVO VINIL IMPRESSO UN 
P/LIXEIRAS 15 X 15 TAMANHO 

10 

 

 

 

 

 

 

5 

 

 

 

 

 

 

200 

55,00 

 

 

 

 

 

 

73,00 

 

 

 

 

 

 

12,00 

0,00 55,00 

 

 

 

 

 

 

0,00 73,00 

 

 

 

 

 

 

0,00 20,00 

550,00 

 

 

 

 

 

 

365,00 

 

 

 

 

 

 

2.400,00 

 

 

 

 

 

 
3.750,00 

mailto:linhaforte@linhaforte.com


LINHA FORTE COMERCIO LTDA 

Rua Baixão 182 

EMail: linhaforte@linhaforte.com 

Fone: 7135050550 

CNPJ: 05.336.923/0001-32 IE: 58.561.447 

 

Subtotal: 

Desconto %: 

Desconto $: 

Total: 

Observações: 

R$ 3.750,00 

0,00 

0,00 

R$ 3.750,00 

 

Volumes: 0 

Total (qtd.) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
  

Assinatura do funcionário Assinatura do cliente 

mailto:linhaforte@linhaforte.com
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HOSPITAL NAVAL_DE SALVADOR

Aviso de Contratação 14/2026

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
14/2026 782700-HOSPITAL NAVAL_DE SALVADOR JAMILLE SANTOS DE JESUS 10/02/2026 12:15 (v 0.6)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 63067000506202610

1. <Item editável>

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

14/2026

HOSPITAL NAVAL DE SALVADOR (782700)

OBJETO

  Plano de Gerenciamento de Resíduos dosAquisição de materiais de consumo para o PGRSS (
Serviços de Saúde)

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO

R$ 19.101,60 (Dezenove mil cento e um reais e sessenta centavos)

DATA DA SESSÃO PÚBLICA

De XX/XX/202X

HORÁRIO DA FASE DE LANCES

Das 08h até 14h

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:

[menor preço]  por grupo

 

UASG 782700
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MARINHA DO BRASIL 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 14/2026

(Processo Administrativo n° 63067.000506/2026-10)

Torna-se público que o(a) Hospital Naval de Salvador, por meio do(a)  Setor de Acordos Administrativos, sediado(a)
na AV da França 1400, realizará  Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento , na hipótese do art. 75 menor preço  

inciso II  nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67, de 8 de julho, ,
de 2021, e demais normas aplicáveis.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação, por dispensa de
licitação, meio eletrônico para aquisição de itens de consumo para o Plano de Gerenciamento de Resíduos dos Serviços de Saúde
(PGRSS) do Hospital Naval de Salvador (HNSa), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

Item Descrição CATMAT PDM UF
QTDE 
TOTAL

MENOR 
PREÇO

VALOR 
TOTAL

1 Saco de Lixo Químico/Tóxico Laranja – 60L – Fardo com 100 unidades 455727 11903 UN 25 R$ 29,00 R$ 725,00

2 Saco de Lixo Químico/Tóxico Laranja – 100L – Fardo com 100 unidades 608749 11903 UN 10 R$ 55,00 R$ 550,00

3 Saco de Lixo Químico/Tóxico Laranja – 200L – Fardo com 100 unidades 455726 11903 UN 5 R$ 73,00 R$ 365,00

4 Lixeira Branca 15L de polipropileno com pedal e tampa 456392 11495 UN 100 R$ 63,00 R$ 6.300,00

5 Lixeira Branca 25L de polipropileno com pedal e tampa 487728 11495 UN 25 R$ 90,00 R$ 2.250,00

6 Lixeira Branca 50L de polipropileno com pedal e tampa 316653 11495 UN 20 R$ 117,90 R$ 2.358,00

7 Lixeira Inox redonda 20L com pedal e tampa 484435 11495 UN 2 R$ 160,30 R$ 320,60

8 Lixeira para coleta seletiva – basculante de polipropileno 100L – cor Azul 340357 11495 UN 5 R$ 129,12 R$ 645,60

9
Lixeira para coleta seletiva – basculante de polipropileno 100L – cor 
Vermelho

392494 11495 UN 5 R$ 129,12 R$ 645,60

10 Lixeira para coleta seletiva – basculante de polipropileno 100L – cor Verde 629056 11495 UN 5 R$ 129,12 R$ 645,60

11 Lixeira para coleta seletiva – basculante de polipropileno 100L – cor Amarelo 296444 14951 UN 5 R$ 129,12 R$ 645,60

12 Lixeira para coleta seletiva – basculante de polipropileno 100L – cor Marrom 296444 11495 UN 5 R$ 129,12 R$ 645,60

13 Adesivos de Vinil autocolantes para lixeiras – “Lixo Comum” - 15/15cm 625434 2104 UN 200 R$ 4,00 R$ 800,00

14 Adesivos de Vinil autocolantes para lixeiras - “Lixo Infectante” – 15/15cm 625434 2104 UN 200 R$ 4,00 R$ 800,00

Adesivos de Vinil autocolantes para lixeiras de coleta seletiva – “Papel” - 15
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15 /15cm 625434 2104 UN 5 R$ 5,00 R$ 25,00

16 Adesivos de Vinil autocolantes para lixeiras de coleta seletiva – “Plástico” – 
15/15cm

625434 2104 UN 5 R$ 5,00 R$ 25,00

17
Adesivos de Vinil autocolantes para lixeiras de coleta seletiva – “Metal” – 15
/15cm

625434 2104 UN 5 R$ 5,00 R$ 25,00

18 Adesivos de Vinil autocolantes para lixeiras de coleta seletiva – “Vidro” – 15
/15cm

625434 2104 UN 5 R$ 5,00 R$ 25,00

19
Adesivos de Vinil autocolantes para lixeiras de coleta seletiva – “Orgânico” – 
15/15cm

625434 2104 UN 5 R$ 5,00 R$ 25,00

20 Suporte para coletor de material perfurocortante - 7L 477927 12399 UN 40 R$ 25,24 R$ 1.009,60

21 Suporte para coletor de material perfurocortante – 13L 431085 12399 UN 10 R$ 27,04 R$ 270,40

1.1.1. Havendo mais de um lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu interesse.
Entretanto, optando- se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos os itens que o
compõem.

1.2. O critério de julgamento adotado será o  observadas as exigências contidas neste Aviso menor preço por grupo,
de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.3 Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no Portal de Compras do Governo Federal e
as especificações técnicas constantes no Termo de Referência, o licitante deverá obedecer a este último (Termo de
Referência).

1.4 O Prazo de entrega para os lotes é o definido no termo de referência, a contar do envio do pedido de compra/nota
de empenho

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1 Não se aplica.

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA

3.1. ​ ​​​A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, ferramenta
informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Compras.gov.br, disponível no Portal de
Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico www.gov.br/compras.

3.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas -
PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Cadastramento Unificado
de Fornecedores - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende
atender.

3.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br.

3.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no
Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por
terceiros não autorizados.

3..2. Para todos os itens  a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno  porte, nos termos do, 
art. 49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

3..2.1 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de
pequeno porte que, no ano-calendário de realização do procedimento, ainda não tenham celebrado contratos
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com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, e do Decreto n.º 8.538, de 6 de outubro de 2015.

3.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação:

3.3..1 aquele que não atenda às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

3.3.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da dispensa;

3.3.3. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

3.3.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.3.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

3.3.6. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em
decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.3.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na dispensa de
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.3.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de
, concorrendo entre si;1976

3.3.9. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalhista;

3.3.10. pessoas jurídicas reunidas em consórcio ;

3.3.11. Organização da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição.

3.3.12. sociedades cooperativas.

3.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do contrato agente público
do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses
no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme §
1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.

3.5. O impedimento de que trata o item 3.3.6 aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade
jurídica do fornecedor.

3.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os
itens 3.3.4 e 3.3.5 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da
dispensa ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
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3.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.8. O disposto nos itens 3.3.4 e 3.3.5 não impede a dispensa ou a contratação de serviço que inclua como encargo
do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto
executivo, nos demais regimes de execução.

3.9. Em dispensas e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência
oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da
contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

3.10. A vedação de que trata o item 3.4, estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de
integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste
assessoria técnica.

 

4. DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E DO CADASTRAMENTO DA 
PROPOSTA INICIAL

4.1.  O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de sua proposta
inicial, na forma deste item.

4.2, O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, exclusivamente por
meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando
for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto ofertado, vinculam a
Contratada.

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto;.

4.4.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas.

4.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação
adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

4.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão retidos na fonte os
percentuais estabelecidos pela legislação vigente.

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência assumindo o proponente o compromisso de executar os, 
serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários,
em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua
substituição.

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60dias  (noventa) dias, a contar da data de sua
apresentação.
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4.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de Aceitação, em campo
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores;

4.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;

4.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como firmes e
verdadeiras;

4.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

4.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, inciso XXXIII, da
Constituição; e

4.9.6.  não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos
III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal.

4.10. . O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que
cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.11. O fornecedor deverá declarar em campo próprio do sistema se o produto ou serviço ofertado é manufaturado
nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo de Referência, quando for o
caso, para usufruir do benefício .

4.12. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49,
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

4.13.. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta
inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior
desconto, conforme o caso).

4.13.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites
cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.

4.13.1.1 Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da seção
respectiva deste Aviso de Contratação Direta;.

4.13.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não
assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.

4.13.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para o
órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos
fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.

 

5. DA FASE DE LANCES

5.1.  A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste Aviso.
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5.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

5.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor do lote único, conforme disponibilizado pelo sistema.

5.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior ao último lance por ele
ofertado e registrado pelo sistema.

5.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o
certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos
como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

5.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de . 0,01

5.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no
sistema.

5.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance ou do maior
desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.

5.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o
ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.

5.7.1 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem
qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

6. DA FASE DE JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

6.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou abaixo do
desconto definido para a contratação, o gestor poderá negociar condições mais vantajosas.

6.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o menor preço ou o
maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao estipulado pela Administração.

6.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por meio do sistema,
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação.

6.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e registrado na ata do
procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação.

6.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será solicitado ao fornecedor
o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos
documentos complementares, quando necessários.

6.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o gestor verificará se o fornecedor provisoriamente classificado em
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021,
legislação correlata e nos itens 3.3 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

6.4.1. Sicaf;

6.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.
portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

6.5. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa fornecedora.
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6.6. A consulta no CNEP quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de 1992, também ocorrerá no nome e no CPF do
sócio majoritário da empresa fornecedora, se houver, por força do art. 12 da citada lei.

6.7. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o órgão
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas
Indiretas.

6.7.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre
outros.

6.7.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.

6.7.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de
participação.

6.8. Caso o fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às
ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de preferência, o gestor verificará se o fornecedor faz jus ao
benefício aplicado.

6.8.1. Caso o fornecedor não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus ao benefício da
margem de preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência.

6.9. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o gestor examinará a proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos.

6.10. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.10.1. contiver vícios insanáveis;

6.10.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Aviso ou em seus anexos;

6.10.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
[A2] 

6.10.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.10.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Aviso ou seus anexos, desde que
insanável.

6.11. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento
o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

6.11.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a
parcela ou à totalidade da remuneração.

6.11.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de
caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

6.12. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, o critério de aceitabilidade de
preços considerará o seguinte:

6.12.1. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o critério de
aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação.

6.12.1.1. Aquele que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por meio
eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes,
conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade;[A3] 
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6.12.1.2.   Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o critério de
aceitabilidade de preços será:

6.12.2. O valor global estimado para a contratação.;

6.12.2. Preços unitários: conforme Planilha de Custos elaborada pelo Contratante, anexa a este documento.

6.12.3. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco
por cento) do valor orçado pela Administração.

6.12.4. Será exigida garantia adicional do fornecedor vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco
por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta,
sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo a Lei.[A4] 

6.13. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.

6.14. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser
ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que
este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação.

6.14.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;

6.14.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e
contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

6.15. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

6.16. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim
sucessivamente, na ordem de classificação.

6.17. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua
continuidade.

6.18. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado o disposto neste
Aviso de Contratação Direta.

 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021,
constam do Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances.

7.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

7.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do Sicaf para que estejam
vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação
atualizada.

7.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

7.3. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
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7.4. Na hipótese de o vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura do
contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro
que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

7.5. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por
meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando
exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

7.6. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação dos
já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do Sicaf, o fornecedor será convocado
a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 02h (duas horas) dias, sob pena de
inabilitação.

7.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

7.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.

7.9. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial,
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso
daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

7.10. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

7.11. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a
comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do
item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções
cabíveis.

7.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo
informada a nova data e horário para a sua continuidade.

7.13. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

7.13.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade
examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de
uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação

7.14. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

 

8. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. não se aplica.

9. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

9.1. Não se aplica.
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10. DA CONTRATAÇÃO

10.1    Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou
emitido instrumento equivalente.

10.2. O adjudicatário terá o prazo de até 05 dias (dez) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para
assinar o Termo de Contrato aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta ContratoOU 
/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de
Contratação Direta.

10.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do
Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal
com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou
outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu
recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico.

10.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada
do adjudicatário e aceita pela Administração.

10.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, implica o
reconhecimento de que:

10.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as
disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

10.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus
anexos;

10.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos arts. 137 e 138 da Lei
nº 14.133, de 2021, e reconhece os direitos da Administração previstos nos arts. 137 a 139 da mesma Lei.

10.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

10.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de
habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do
contrato.

 

11. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº
14.133, de 2021, quais sejam:

11.1.1.. dar causa à inexecução parcial do contrato;

11.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

11.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

11.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;
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11.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem motivo
justificado;

11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

11.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

11.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

11.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em
qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

11.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; e

11.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.1.13. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito,
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

11.1.14. Advertência pela falta do subitem 11.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;

11.1.15. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 11.1.1 a 11.1.12;

11.1.16. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 11.1.2 a
11.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

11.1.17. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como nos demais casos
que justifiquem a imposição da penalidade mais grave.

11.2. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante.

11.3 Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

11.4. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação.

11.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou
será cobrada judicialmente.

11.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no
prazo máximo de 10  (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

11.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

11.8 Na aplicação das sanções serão considerados:

11.8.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
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11.8.2. as peculiaridades do caso concreto;

11.8.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.8.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e

11.8.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

11.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto
de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei.

11.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

11.11. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

11.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

11.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1.  No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a
Administração poderá:

12.1.1. republicar o presente Aviso com uma nova data;

12.1.2 valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às
condições de habilitação exigidas;

12.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

12.1.2.2.fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação,
conforme o caso.

12.2. As providências dos subitens 12.1.1  e 12.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento
de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

12.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste
deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração
na respectiva notificação.

12.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do
negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
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12.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.

12.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário
de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

12.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em
ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

12.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

12.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do
processo de contratação.

12.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

12.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

12.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

12.12.1 ANEXO I – Termo de Referência.

 

 

 

 

 

13. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

VALMIR SANTOS SILVA
Autoridade competente

 

 

 

 

 

 

NUBIA CAROLINE FERNANDES NEVES
Responsável pela contratação direta

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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0MARINHA DO BRASIL
HOSPITAL NA VAL DE SALVADOR

ANEXO   II

ORIENTAÇÕES  

À luz da Lei 14.133/21 e da Instrução Normativa SEGES/ME Nº67, de 8 de julho de 2021, este Hospital
Naval publica Dispensas Eletrônicas (DE) quando não há tempo hábil para realizar aquisições por meio de
licitação. Tais aquisições se dão em caráter emergencial e se fazem necessárias para o pleno atendimento aos
pacientes que fazem uso deste nosocômio.

No transcurso da realização das DE foram observadas algumas falhas sistêmicas do comprasnet que
porventura podem dificultar o bom andamento do processo. Assim sendo, solicito que:

- Por ocasião da abertura de prazo para envio de documentos solicitados no “chat”, caso a empresa encontre
alguma dificuldade para anexar o documento no sistema, a mesma pode entrar em contato com o setor pelo
telefone (71) 3415-2510 ou pelo e-mail hnsa.licitacao@marinha.mil.br ou jamille.santos@marinha.mil.br.

- Caso seja lançado um prazo para envio de documento divergente do definido no Aviso de Licitação por falha
sistêmica  ou erro de digitação,  será reaberto um novo prazo pelo operador.  Caso a  empresa identifique  o
problema antes  do  operador,  esta  poderá  colocar  uma mensagem no “chat”  fazendo  a  devida  solicitação.
Adicionalmente, se for interesse da mesma, poderá fazer contato através dos contatos disponibilizados acima.

SUZANA FIGUEIREDO MARTINS LIMA
Segundo-Tenente (RM2-T)

Encarregada da Seção de Licitações e Acordos Administrativos

mailto:jamille.santos@marinha.mil.br
mailto:hnsa.licitacao@marinha.mil.br
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HOSPITAL NAVAL_DE SALVADOR

Termo de Referência 20/2026

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
20/2026 782700-HOSPITAL NAVAL_DE SALVADOR JAMILLE SANTOS DE JESUS 10/02/2026 12:27 (v 0.5)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 630670005062026-10

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

(Processo Administrativo n° 63067.000506/2026-10)

TERMO DE REFERÊNCIA

1.1. Aquisição de material de consumo para ativação do Plano de gerenciamento de Resíduos dos serviços de saúde
do Hospital Naval de Salvador, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste
instrumento.

Item Descrição CATMAT PDM UF
QTDE 
TOTAL

MENOR 
PREÇO

VALOR 
TOTAL

1
Saco de Lixo Químico/Tóxico Laranja – 60L – Fardo com 
100 unidades

455727 11903 UN 25 R$ 29,00
R$ 

725,00

2
Saco de Lixo Químico/Tóxico Laranja – 100L – Fardo com 
100 unidades

608749 11903 UN 10 R$ 55,00
R$ 

550,00

3
Saco de Lixo Químico/Tóxico Laranja – 200L – Fardo com 
100 unidades

455726 11903 UN 5 R$ 73,00
R$ 

365,00

4 Lixeira Branca 15L de polipropileno com pedal e tampa 456392 11495 UN 100 R$ 63,00
R$ 

6.300,00

UASG 782700
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1.  

2.  
3.  

4.  

5 Lixeira Branca 25L de polipropileno com pedal e tampa 487728 11495 UN R$ 
25,00

R$ 90,00 R$ 
2.250,00

6 Lixeira Branca 50L de polipropileno com pedal e tampa 316653 11495 UN R$ 
20,00

R$ 
117,90

R$ 
2.358,00

7 Lixeira Inox redonda 20L com pedal e tampa 484435 11495 UN R$ 2,00
R$ 

160,30
R$ 

320,60

8
Lixeira para coleta seletiva – basculante de polipropileno 
100L – cor Azul

340357 11495 UN R$ 5,00 R$ 
129,12

R$ 
645,60

9
Lixeira para coleta seletiva – basculante de polipropileno 
100L – cor Vermelho

392494 11495 UN R$ 5,00
R$ 

129,12
R$ 

645,60

10
Lixeira para coleta seletiva – basculante de polipropileno 
100L – cor Verde

629056 11495 UN R$ 5,00 R$ 
129,12

R$ 
645,60

11
Lixeira para coleta seletiva – basculante de polipropileno 
100L – cor Amarelo

296444 14951 UN R$ 5,00
R$ 

129,12
R$ 

645,60

12
Lixeira para coleta seletiva – basculante de polipropileno 
100L – cor Marrom

296444 11495 UN R$ 5,00 R$ 
129,12

R$ 
645,60

13
Adesivos de Vinil autocolantes para lixeiras – “Lixo 
Comum” - 15/15cm

625434 2104 UN R$ 
200,00

R$ 4,00
R$ 

800,00

14
Adesivos de Vinil autocolantes para lixeiras - “Lixo 
Infectante” – 15/15cm

625434 2104 UN
R$ 

200,00
R$ 4,00

R$ 
800,00

15
Adesivos de Vinil autocolantes para lixeiras de coleta 
seletiva – “Papel” - 15/15cm

625434 2104 UN R$ 5,00 R$ 5,00 R$ 25,00

16
Adesivos de Vinil autocolantes para lixeiras de coleta 
seletiva – “Plástico” – 15/15cm

625434 2104 UN R$ 5,00 R$ 5,00 R$ 25,00

17
Adesivos de Vinil autocolantes para lixeiras de coleta 
seletiva – “Metal” – 15/15cm

625434 2104 UN R$ 5,00 R$ 5,00 R$ 25,00

18
Adesivos de Vinil autocolantes para lixeiras de coleta 
seletiva – “Vidro” – 15/15cm

625434 2104 UN R$ 5,00 R$ 5,00 R$ 25,00

19
Adesivos de Vinil autocolantes para lixeiras de coleta 
seletiva – “Orgânico” – 15/15cm

625434 2104 UN R$ 5,00 R$ 5,00 R$ 25,00

20 Suporte para coletor de material perfurocortante - 7L 477927 12399 UN
R$ 

40,00
R$ 25,24

R$ 
1.009,60

21 Suporte para coletor de material perfurocortante – 13L 431085 12399 UN
R$ 

10,00
R$ 27,04

R$ 
270,40

onsidera-se material comum aquele cujos padrões deOs bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, c
qualidade e desempenho podem ser objetivamente definidos, com especificações usuais de mercado, amplamente ofertado
por diversos fornecedores, permitindo comparação objetiva das propostas, nos termos da Lei nº 14.133/2021.
O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.
O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 
à vigência da contratação.
O prazo de vigência da contratação é de 60 dias contados a partir da data da nota de empenho, na forma do artigo 
105 da Lei n° 14.133, de 2021.
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A elaboração e a implementação do Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS) no
Hospital Naval de Salvador fazem-se necessárias em razão da obrigatoriedade legal imposta aos estabelecimentos
de saúde, conforme a RDC nº 222/2018 da ANVISA, a Resolução CONAMA nº 358/2005 e a Lei nº 12.305/2010
(Política Nacional de Resíduos Sólidos), bem como das normas e diretrizes internas da Marinha do Brasil. O PGRSS
constitui instrumento essencial para assegurar o manejo adequado dos resíduos gerados nas atividades assistenciais,
administrativas e de apoio, visando à proteção da saúde de pacientes, militares, servidores e prestadores de serviço,
à prevenção de acidentes e riscos ocupacionais, e à mitigação de impactos ambientais, especialmente considerando
a complexidade das atividades hospitalares e a responsabilidade institucional da Marinha quanto à preservação do
meio ambiente e ao cumprimento da legislação sanitária e ambiental vigente

2.2 A aquisição trata-se de material comum, com especificações padronizadas e amplamente disponíveis no
mercado, o que permite definição objetiva do objeto e comparação das propostas, enquadrando-se na hipótese de
dispensa de licitação prevista no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, a ser realizada na forma eletrônica.

 

 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO

3.1. A solução consiste na aquisição de materiais de consumo necessários à implementação e operacionalização do
Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS), abrangendo todo o ciclo de vida do objeto. Os
materiais adquiridos serão utilizados nas etapas de segregação, acondicionamento, identificação, armazenamento e
transporte interno dos resíduos, garantindo a segurança dos usuários e trabalhadores, a prevenção de riscos e a
conformidade com a legislação sanitária e ambiental vigente. Ao final de sua vida útil, os materiais terão destinação
ambientalmente adequada, conforme os procedimentos estabelecidos no PGRSS.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os 
seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

Observância aos princípios do desenvolvimento nacional sustentável, conforme previsto no art. 11 da IN4.1.1. 
SEGES/ME nº 58/2022;

Prioridade para produtos fabricados com materiais recicláveis, reciclados ou que permitam4.1.2. 
reaproveitamento, quando tecnicamente viável; 

Aquisição de materiais em conformidade com a legislação sanitária e ambiental vigente, especialmente a4.1.3. 
RDC nº 222/2018 da ANVISA e a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010); e

Garantia de que os materiais adquiridos possibilitem descarte ambientalmente adequado ao final de sua4.1.4.
vida útil, conforme os procedimentos estabelecidos no PGRSS.

4.2. Os materiais a serem adquiridos deverão apresentar menor impacto ambiental e durabilidade adequada,
considerando todo o seu ciclo de vida, priorizando sempre que viável produtos recicláveis, reciclados ou com
embalagens reutilizáveis/recicláveis. Deverá ser garantido o descarte ambientalmente adequado ao final da
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vida útil, em conformidade com os procedimentos do PGRSS, e os fornecedores deverão estar em plena
conformidade com a legislação ambiental e trabalhista vigente.

Da exigência de carta de solidariedade

4.3. Não será exigido.

Subcontratação

4.4. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação

4.5. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões 
constantes do Estudo Técnico Preliminar.

Da exigência de Amostra

4.6. Não será exigido amostra porém o fornecedor deverá enviar catálogo do item ofertado.

Obrigações da Contratada

4.7. Fornecer os materiais conforme especificações técnicas, quantidade, prazo e condições estabelecidas, em
perfeitas condições de uso.

4.8. Garantir conformidade com a legislação sanitária e ambiental vigente, incluindo RDC nº 222/2018 e Política
Nacional de Resíduos Sólidos.

4.9. Substituir materiais defeituosos, avariados ou fora do prazo de validade, sem custos adicionais.

4.10. Fornecer informações e instruções necessárias para uso seguro e descarte ambientalmente adequado dos
materiais.

4.11. Cumprir legislação trabalhista e ambiental, manter rastreabilidade das entregas e adotar práticas de
responsabilidade socioambiental.

Obrigações da Contratada

4.12. .Fornecer à contratada todas as informações e especificações necessárias para a execução do fornecimento.

4.13. Acompanhar e fiscalizar a entrega dos materiais, conferindo quantidade, qualidade e conformidade com as
especificações.

4.14. Receber e atestar os materiais fornecidos, registrando eventuais irregularidades.

4.15. Efetuar os pagamentos de acordo com o contrato, observando prazos e condições estabelecidos.

4.16. Garantir acesso aos locais de entrega e condições adequadas para recebimento dos materiais.

 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de até 10 dia corridos, contados da data de recebimento da nota desempenho, em
remessa única. 



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria -Geral da União
Modelo de Termo de Referência para Obras e Serviços, exceto TIC – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: DEZ/2025

5 de 17

5.1.2Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo
menos 05 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas
situações de caso fortuito e força maior.

5.1.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: HOSPITAL NAVAL DE SALVADOR -  Av. da França, 1.400,
Comércio, Salvador -Ba, 4010000.

 

Garantia, manutenção e assistência técnica

O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1.O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº
14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4.O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas
de imediato.

Fiscalização

6.5.A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos.

Fiscalização Técnica

6.6.O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.7.O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6.8.Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da
execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.9.O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.10.No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.11.O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

6.12.O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará
o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
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6.13.Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente
na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a
sua competência.

6.14.A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de
material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de
seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

Gestor do Contrato

6.15. Cabe ao gestor do contrato:

6.15.1.  coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros
formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.15.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência.

6.15.3.acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e
pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de
riscos eventuais.

6.15.4.emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao
cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.15.5.tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de
sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor
com competência para tal, conforme o caso.

6.15.6.elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e
eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

6.15.7.enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

7.1.  Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2.Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo
com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 10
(dez)  dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3.O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15  (quinze) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo detalhado.
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1.  
2.  
3.  
4.  
5.  
6.  
7.  

7.4.Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75
da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 15 (quinze) dias úteis.

7.5.O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período,
quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.6.No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7.O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou
de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa,
não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8.O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem
a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

7.9.As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento ou uso do bem correrão
por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto.

Liquidação

7.10.Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES
/ME nº 77/2022.

7.11.O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº
14.133, de 2021.

7.12.Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

 

o prazo de validade;
a data da emissão;
os dados do contrato e do órgão contratante;
o período respectivo de execução do contrato;
o valor a pagar; e
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
13.Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante;

 

7.13. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 
2021.

7.14.A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

7.15. Identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais 
como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.16.Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.
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7.17.Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos 
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência 
de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento 
de seus créditos.

7.18.Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do 
processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

7.19.Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão 
do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.20.O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, 
conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.21.No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre o 
termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção 
monetária.

Forma de pagamento

7.22.O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados
pelo Contratado.

7.23.Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.24.Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.25.Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.26.O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário
favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
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8.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

8.2.2.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do
subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

8.2. 3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave.

8.2.4. Multa:

8.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 10% (dez  por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias.

8.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total
do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garantia; 

8.2.4.2.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da
garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

8.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “ ” a “ ” de 5% (cinco  por cento)e h
a  10% (dez por cento) do valor da contratação.

8.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “ ”, de 5%c
(cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratação.

8.2.4.5. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “ ”, de 5% (cinco por cento) a 10%b
(dez por cento) do valor da contratação.

8.2.4.6.Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”,
de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor da contratação.

8.2.4.7. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “ ”, de 10% (dez  por cento) a 15%a
(quinze por cento) do valor da contratação.

8..3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante.

8.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou
será cobrada judicialmente.

8.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10  (dez) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os
endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.
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8.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão
considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a
eles comprovadamente enviadas.

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e

8.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

8.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente
definidos na referida Lei.

8.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

8.12.1. . As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado
possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de
2022.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade Dispensa
de Licitação, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO por grupo.

Forma de fornecimento

9.2.  integral.O fornecimento do objeto será 

Exigências de habilitação
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9.3. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins 
de identificação em todo o território nacional;

9.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

9.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br
/empreendedor;

9.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual
de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de
seus administradores;[A10] 

9.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial
da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de
março de 2020.

9.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

9.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro
de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.12. Consórcio de empresas: contrato de consórcio devidamente arquivado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
ou no Registro Público de Empresas Mercantis (art. 279 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976) ou
compromisso público ou particular de constituição, subscrito pelos consorciados, com a indicação da empresa líder,
responsável por sua representação perante a Administração (art. 15, caput, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 
caso;

9.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014,
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
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9.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Distrital ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.19. Prova de regularidade com a Fazenda Distrital ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;[A12] 

9.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

9.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros
de contribuintes estadual e municipal.

Disposições gerais sobre habilitação

9.22. Quando permitida a participação na licitação/contratação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, 
as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em 
tradução livre.

9.23. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato ou
da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29
de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou
embaixadas.

9.24. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.

9.25. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso
daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.26. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O custo estimado total da contratação R$ 19.101,60 (Dezenove mil cento e um reais e sessenta centavos).

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União.

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/unidade: 782700;

II) Fonte de recursos: 1000000000;

III) Programa de trabalho: 174713;

IV) Elemento de despesa: 339030; e

v) Plano interno: B406DV002C1.
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12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1.  As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.

 

13. ANEXO I

ANEXO I

Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato

(Contratações de pequeno valor - art. 95, inciso I, da Lei n. 14.133/2021, Orientação Normativa nº 84, de 17 
de maio de 2024

1. FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

1.1. O adjudicatário terá o contado a partir da data de sua convocação, para aceitar o instrumentoprazo de ..............., 
equivalente ao contrato ............ , sob [Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização]  [constante neste Anexo]OU
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas.

1.2. O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela
Administração.

1.3.. . O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatário implica no reconhecimento de que:

1.3.1. referido instrumento substitui o termo de contrato, sendo-lhe aplicáveis as disposições da Lei nº 14.133
/2021;

1.3.2 o Contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital  na Autorização deOU
 no Termo de Referência e em seus anexos,Contratação Direta e/ou no Aviso de Dispensa Eletrônica,

conforme Termo de Ciência e Concordância (Anexo II).

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência, na forma do artigo 105 da Lei
n° 14.133, de 2021.

3. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

3.1. São obrigações do Contratante:

3.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de
Referência e seus anexos;

3.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

3.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado
ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas
sejam as mais adequadas;

3.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

3.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto
à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
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3.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no Termo de Referência;

3.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência;

3.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

3.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução contratual,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a
boa execução do ajuste.

3.1.9.1.  A Administração terá o prazo de 10 dias , a contar da data do protocolo do requerimento para decidir,
admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

3.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
Contratado no prazo máximo de até 10 dias.

3.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.

3.1.12.A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do objeto contratual, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

4. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

4.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e deste Anexo, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando,
ainda, as obrigações a seguir dispostas:

4.1.1.Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede
;de assistência técnica autorizada

4.1.2.Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor

4.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal contratual ou autoridade superior e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;

4.1.4.Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

4.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução
ou dos materiais empregados;

4.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração
ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução
contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

4.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, o Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização contratual, até o dia trinta do mês
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

4.1.7.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

4.1.7.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
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4.1.7.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede
do Contratado;

4.1.7.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

4.1.7.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

4.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pela contratação, por todas as obrigações trabalhistas,
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não
transfere a responsabilidade ao Contratante e não pode onerar o objeto da contratação;

4.1.9. Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que
se verifique no local dos serviços.

4.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

4.1.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à
execução do objeto, durante a vigência contratual.

4.1.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições
de segurança, higiene e disciplina.

4.1.13. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

4.1.14. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no
trabalho;

4.1.15. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão por
dívida ou trabalhos forçados;

4.1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação;

4.1.17. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições
perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil,
aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008;

4.1.18. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente
de trabalho;

4.1.19. Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta;

4.1.20. Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação;

4.1.21. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pela fiscalização
contratual, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;

4.1.22. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto;

4.1.23 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133,
de 2021;



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria -Geral da União
Modelo de Termo de Referência para Obras e Serviços, exceto TIC – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: DEZ/2025

16 de 17

4.1.24. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do Contratante;

6. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

6.1. A contratação será extinta quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do
prazo estipulado para tanto.

6.2. A contratação poderá ser extinta antes de cumpridas as obrigações nela estipuladas, ou antes do prazo fixado,
por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

6.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

6.2.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se
não restringir sua capacidade de concluir o objeto.

6.2.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo
para alteração subjetiva.

6.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

6.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

6.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

6.3.3. Indenizações e multas.

6.4. A extinção contratual não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese
em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.

6.5. A contratação poderá ser extinta caso se constate que o Contratado mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
público que tenha desempenhado função na licitação ou na contratação direta, ou atue na fiscalização ou na gestão
contratuais, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau.

7. DOS CASOS OMISSOS

7.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021,
e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 –
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

8. ALTERAÇÕES

8.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

8.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação e, no caso
de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento).

8.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

8.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia
aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

8.5. Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por simples apostila, dispensada a
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
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9. FORO

9.1. Fica definido o Foro da Justiça Federal em ......, Seção Judiciária de ...... para dirimir os litígios que decorrerem da
execução contratual que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de
2021.

14. ANEXO II

ANEXO II

TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

Por meio deste instrumento, .....................  declara que está ciente e concorda com as(identificar o Contratado)
disposições e obrigações previstas no , no Termo de Referência e nos demais Edital Aviso de Contratação DiretaOU 
anexos a que se refere o  nº.........../20......., bem como que sePregão/Concorrência/Dispensa Eletrônica
responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados
durante o processo de contratação.

Local-UF, ........ de ................... de 20.... .

__________________________________________

(Nome )e Cargo do Representante Legal

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

VALMIR SANTOS SILVA
Autoridade competente

 

 

 

 

 

 

NUBIA CAROLINE FERNANDES NEVES
Responsável pela contratação direta

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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